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DECRETO ESPECIAL

DECRETO “E” Nº 30, DE 14 DE ABRIL DE 2020.
Declara ponto facultativo, para os órgãos e as 
entidades da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do Poder Executivo Estadual, nos termos 
que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe 
confere o art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual,

Considerando o feriado nacional do dia 21 de abril deste ano consagrado a Tiradentes;

Considerando as medidas temporárias adotadas, no âmbito da Administração Pública do Estado 
de Mato Grosso do Sul, para a prevenção do contágio da doença COVID-19 e o enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (SARS-CoV-2), no território sul-mato-
grossense,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarado ponto facultativo, para os órgãos e as entidades da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual, o expediente do dia 20 de abril de 2020, segunda-feira.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às unidades e aos serviços 
considerados essenciais que, por sua natureza, não possam ser paralisados ou interrompidos.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 14 de abril de 2020.

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado

ATOS NORMATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica 

Extrato do XII Termo Aditivo ao Contrato 0002/2015/SEGOV                    N° Cadastral: 5612
Processo: 49/000.041/2015
Partes: O Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Secretaria de Estado de Governo 

e Gestão Estratégica e RAMAL PROPAGANDA LTDA 
Objeto: A prorrogação da vigência contratual por igual período, com base no artigo 57, II, da 

Lei Federal 8.666/93.
Ordenador de Despesas: Sérgio Luiz Gonçalves
Dotação Orçamentária: 4.1 As despesas decorrentes deste Contrato, nos primeiros 06 (seis) meses, es-

tão estimadas em RS 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais). 4.2. A 
ADMINISTRAÇÃO reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade 
da reserva orçamentária prevista. 4.3. As despesas decorrentes do fornecimento 
correrão à conta do Programa de Trabalho n. 04.122.0014.4166.0001, Natureza da 
Despesa n. 3339039, Item da Despesa n. 3988, Fonte n. 0100000000, 010800000, 
0120000000, 024000000, 0250000000 e 028100000. 4.3.1. Os convênios com o 
Governo Federal poderão também ser fonte de despesas. 4.4. As despesas efetuadas 
no próximo exercício correrão por conta do respectivo orçamento dentro da mesma 
programação financeira. 4.5. A critério, a Subsecretária de Comunicação demandará 
às agências Licitadas o desenvolvimento de campanhas e demais serviços previstos 
neste Contrato, conforme seu planejamento estratégico de mídia, independentemen-
te da ordem de classificação das agências. 4.6. As despesas decorrentes da execução 
deste contrato correrão, também, com dotações orçamentárias designadas através 
de descentralização de créditos orçamentários de outras unidades gestoras do poder 
executivo, desde que autorizado pela autoridade competente.

Valor: O valor para o período aditado continua sendo o valor inicial do contrato de R$ 
35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), sendo o referido valor global, para co-
brir as despesas com todas as agências contratadas no Processo nº 49/000.041/2015.

Amparo Legal: Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 


